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Representa o interesse de agir a existência de pre-
tensão objetivamente razoável ou o interesse do autor
para obter o provimento desejado, caracterizando-se
essa condição da ação em face da necessidade, em tese,
de o autor obter a proteção do Poder Judiciário ao direi-
to material que expõe, independentemente de qualquer
consideração a respeito da viabilidade meritória do plei-
to, que será analisada na época adequada.

Esse interesse processual tem suas raízes no art. 76
do Código Civil e 3º da Lei Adjetiva, conferindo esses
dispositivos o direito de ação a quem tenha interesse
econômico, ou moral, em buscar a tutela estatal para
que lhe preste jurisdição no conflito que o está a preju-
dicar, ensinando J. M. de Carvalho Santos (Código Civil
brasileiro interpretado, v. 2, p. 242) ser “da natureza da
ação procurar reequilibrar as relações de direito, pres-
supondo, portanto, que este tenha sido violado”, e, com
base em lição de Espínola, elucida “[...] que o interesse,
na acepção processual, consiste na circunstância de se
tirar alguma vantagem ou utilidade do exercício ou defe-
sa de uma ação”, sintetizando: “Interesse de agir é o
proveito ou utilidade que presumivelmente se colherá do
fato de propor ou contestar uma ação, no sentido de
assegurar ou restabelecer uma relação jurídica”
(Manual, cit. nº 21).

Assim sendo, não se pode verificar a falta de inte-
resse de agir no caso de a ação anulatória ainda ser ne-
cessária para se alcançar o direito subjetivo exposto na
exordial.

Nota-se que o pedido feito para a ação foi de nuli-
dade da assembléia extraordinária realizada em 18 de
janeiro de 2007, bem como de seus efeitos, ou seja, das
deliberações que foram aprovadas pelos representantes
da cooperativa ora apelada.

Dentre esses efeitos, devem ser destacadas a deter-
minação de destituição dos autores de seus cargos ele-
tivos na cooperativa por irregularidades administrativas,
a devolução de valores pelos mesmos autores aos cofres
da entidade, por retiradas indevidas que teriam efetuado
como honorários incidentes sobre taxa de administração
e a propositura de ação judicial contra os suplicantes,
para a cobrança desses valores, na hipótese de não
haver a sua restituição voluntária.

Portanto, deve-se verificar que, mesmo tendo expi-
rado o prazo dos mandatos eletivos relativos aos cargos
aos quais desejavam os autores ser reconduzidos com a
presente ação anulatória, ainda restam outros pedidos
que revelam não ter ocorrido a perda superveniente de
interesse de agir.

Nota-se que os efeitos da assembléia extraordiná-
ria em comento, que também fazem parte do pedido de
anulação deste feito, ainda prejudicam direitos subjetivos
dos autores, bem como interferem em sua esfera patri-
monial, fazendo-se necessária e útil aos mesmos a reto-
mada do andamento da ação na instância de origem e
a declaração de mérito nesse sentido.

Insta salientar, finalmente, que, tendo em vista
requerimento de ambas as partes no sentido de serem
produzidas provas acerca de suas alegações, pedidos
estes ainda não analisados em primeiro grau, impossível
se revela a utilização por este Tribunal da regra constante
do art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil, não
sendo oportuno o conhecimento sobre o mérito da ação
nesse momento processual.

Mediante tais considerações, dá-se provimento ao
recurso, para que seja cassada a douta decisão de
primeiro grau, determinando-se o retorno dos autos à
instância de origem para complementação da instrução
processual e para que seja proferida decisão de mérito,
se assim se verificar necessário.

Custas recursais, ao final.

DES. WAGNER WILSON - De acordo com o
Relator.

DES. BITENCOURT MARCONDES - Peço vista.

Súmula - PEDIU VISTA O VOGAL. O RELATOR E O
REVISOR DAVAM PROVIMENTO AO RECURSO.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. BATISTA DE ABREU (Presidente) - O julga-
mento deste feito foi adiado na sessão do dia 26.11.08,
a pedido do Vogal, após o Relator e o Revisor darem
provimento ao recurso.

DES. BITENCOURT MARCONDES - Acompanho o
eminente Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Ação cominatória - Condomínio residencial -
Vaga de garagem - Alteração - Áreas privativas -

Utilização - Impossibilidade

Ementa: Apelação. Ação cominatória. Condomínio resi-
dencial. Alteração das vagas de garagem. Utilização de
áreas privativas. Impossibilidade. Improcedência do
pedido. Manutenção.

- Deve ser mantida a sentença que julga improcedente o
pedido de alteração das vagas de garagem de con-
domínio residencial com a utilização de áreas privativas,
porque estas pertencem aos respectivos proprietários das
unidades condominiais que não podem sofrer usurpação
de seus bens.
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AArraaúújjoo - AAppeellaaddooss:: RRooddiinneeyy GGoonnççaallvveess SSeeiixxaass,, CCoonnddoommíí-
nniioo EEddiiffíícciioo DDuuvvaall GGuuiimmaarrããeess,, KKeellllyy RReeggiinnaa CCoottoosscckk -
RReellaattoorr:: DDEESS.. AAFFRRÂÂNNIIOO VVIILLEELLAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 4 de março de 2009. - Afrânio
Vilela - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. AFRÂNIO VILELA - Cuida-se de apelação
interposta por Mônica Daisy Vieira Araújo contra a r. sen-
tença de f. 354/360 que, nos autos da ação cominatória
ajuizada em face dos apelados, Rodiney Gonçalves
Seixas e outros, julgou improcedente o pedido da ape-
lante, condenando-a ao pagamento das custas proces-
suais e dos honorários advocatícios fixados em R$
500,00 (quinhentos reais) para cada um, suspensa a exi-
gibilidade, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. Extin-
guiu a reconvenção por falta de interesse de agir e con-
denou o reconvinte/condomínio ao pagamento das cus-
tas processuais e dos honorários advocatícios fixados em
R$ 500,00 (quinhentos reais) para cada um, suspensa a
exigibilidade, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.

Às f. 361/368, a apelante pede a reforma da sen-
tença e a procedência de seu pedido para que seja reco-
nhecido seu direito a uma vaga na garagem do con-
domínio apelado em condições de uso, procedendo-se a
uma nova divisão das vagas existentes. Argumenta sobre
a impossibilidade de usar a vaga destinada ao seu
apartamento, por ser obstruída pelos demais veículos, o
que somente foi constatado após a aquisição do imóvel,
e, como utilizava a vaga de outros condôminos, foi mul-
tada pelo condomínio, embora tivesse dado sugestões
para a solução do problema.

Em contrarrazões de f. 371/376, Rodiney Gonçalves
Seixas pede a negativa de provimento ao recurso,
ressaltando que é inviável a desocupação da área priva-
tiva vinculada à unidade 101, porque lhe pertence, inte-
grando sua fração ideal.

E nas contrarrazões de f. 377/381 e 382/387, os
demais apelados também pedem a negativa de provi-
mento ao recurso.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço do recurso.

Depreende-se dos autos que a apelante é pro-
prietária da unidade 102 do Condomínio do Edifício
Duval Guimarães, segundo o apelado, e devido à difi-
culdade de utilização de sua vaga de garagem, que seria

obstruída pelos veículos dos demais condôminos, pede a
alteração das vagas de garagem.

Para tanto, indicou essas três possibilidades: a
primeira seria o deslocamento da vaga nº 103 para
frente da área privativa da respectiva unidade condo-
minial, liberando a vaga desse imóvel para sua unidade;
a segunda seria a alteração da localização do portão da
área privativa da unidade nº 101, com a consequente
utilização da área liberada como vaga de estaciona-
mento desse imóvel, liberando sua vaga existente; e a
terceira consistiria na alteração da localização do portão
da área privativa da unidade nº 103, com a transfor-
mação da área em vaga.

É inegável que a vaga de garagem vinculada à
unidade condominial da apelante é de difícil acesso.
Todavia, diante da ausência de prova pericial que indi-
casse outras soluções que não implicariam utilização das
áreas privativas das referidas áreas condominiais, ou
prejuízo aos demais condôminos, entendo que a sen-
tença não merece reparos. Isso porque a alteração das
vagas de garagem do condomínio somente seria possí-
vel com o remanejamento das áreas comuns, porque as
áreas privativas das unidades condominiais pertencem
aos seus respectivos proprietários. Assim, como pro-
priedade privada, não pode ser usurpada para a finali-
dade perquirida pela apelante, ainda que beneficiasse a
integralidade dos condôminos.

Ademais, consoante os fundamentos da sentença,
é inegável que essas áreas influenciaram na fixação do
preço do respectivo imóvel, bem como em sua nego-
ciação, e seus respectivos proprietários não podem ser
compelidos a disporem de seus bens para beneficiar a
apelante, que, por sua vez, poderia ter verificado as reais
condições de sua vaga antes de adquirir seu imóvel.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
Custas recursais, pela apelante, suspensa a exigi-

bilidade, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARCELO RODRIGUES e SELMA MARQUES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Alimentos gravídicos - Lei nº 11.804/08 - Gravidez -
Situação atual - Lei nova - Ação ajuizada 

anteriormente à sua vigência - Possibilidade de
aplicação - Formalismo jurídico - Instrumentalidade

das formas - Celeridade processual

Ementa: Direito de Família. Alimentos gravídicos. Lei nº
11.804/2008. Gravidez. Situação atual. Possibilidade
de aplicação da lei nova em ação ajuizada anterior-


